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			ÉGIDE


			Escudo cedido por Zeus a sua filha Palas Atena depois de tê-lo utilizado na luta contra os Titãs.


			Pessoa ou algo que ajuda, socorre, presta auxílio; amparo, defesa, proteção. (Dicionário on-line Michaelis)


			“O direito à educação, como direito humano fundamental, ou pertence a todos ou não pertence a ninguém”. (Gentili, 2009, p. 50, tradução nossa)
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			PREFÁCIO


			 


			Muito feliz e honrado com o convite do jovem intelectual Eduardo Lopes Salatiel para prefaciar o seu livro. Depois de ler o seu trabalho, mobilizado com as questões apresentadas, passei alguns dias remoendo, pensando sobre a sua pesquisa e como efetivamente poderia escrever um texto que realmente dialogasse com o seu trabalho e, principalmente, estivesse à sua altura.


			Desde 1995, venho me dedicando profissionalmente à temática da violência com jovens, principalmente investindo na realização de trabalhos e pesquisas sobre políticas de restrição e privação de liberdade e sobre a educação implementada nos ambientes prisionais e socioeducativos. Tive a oportunidade de vivenciar diversas experiências, desde uma atuação direta com os jovens em projetos sociais, na formação de profissionais para atuar com este público, na implementação de políticas públicas para a área, assim como desenvolvendo pesquisas e participando de assessorias para organismos nacionais e internacionais interessados na temática.


			Ao longo desta história profissional e acadêmica, o tema esteve durante muito tempo restrito a alguns espaços, sendo invisível e invisibilizado pela sociedade em geral, pelo poder público e por grande parte da comunidade acadêmica. Como tema marginal na universidade, poucos estudantes conseguiram, até bem pouco tempo, apoio acadêmico para seguir com as suas questões e reflexões nos seus estudos, principalmente de conclusão de curso.


			Este cenário vem mudando exponencialmente ao longo dos últimos anos.  Vários trabalhos vêm sendo realizados nas diversas áreas das Ciências Humanas e Sociais, inclusive no campo da educação. Cresce o número de pesquisadores e estudantes interessados no tema da juventude, principalmente escancarando, com os resultados das suas pesquisas, para a sociedade e o poder público, uma realidade cruel e estigmatizante vivida, cotidianamente, por uma grande parcela de jovens das classes populares, moradores das periferias e das favelas dos grandes centros urbanos. 


			Importantes estudos, como os publicados nos Mapas da Violência e Atlas da Violência, hoje desnudam um cenário político e social preocupante sobre a realidade destes jovens, principalmente quando são jovens do sexo masculino e negros. 


			A violência na sociedade contemporânea banaliza-se como elemento do fenômeno urbano. Infelizmente, o aumento dos homicídios praticados contra os jovens brasileiros cristaliza-se em uma realidade cruel que permeia nosso dia a dia, banalizando-se a violência contra camadas da sociedade excluídas historicamente dos seus direitos sociais.


			A realização de pesquisas que ajudem a refletir sobre a vulnerabilidade de jovens à violência tem oportunizado uma grande quantidade de informações sobre o comportamento juvenil e sobre vitimização. Sem sombra de dúvida, contribuem diretamente para se pensar encaminhamentos políticos que possibilitem avaliações e tomadas de decisões na implementação de políticas públicas para a juventude.


			Os dados apresentados nesta obra, por exemplo, são particularmente reveladores de uma condição de vida e de trajetórias acidentadas por percursos sociais atravessados por enfrentamentos de diversas ordens, sejam pessoais, psicológicos, sociais, políticos, econômicos etc.


			Levando em conta a complexidade do debate proposto nesta obra, é fundamental que reconheçamos que ainda hoje não podemos deixar de prescindir nas discussões sobre o tema, implícita ou explicitamente, de tratar dos aspectos sociais, políticos e ideológicos que envolvem as sociedades contemporâneas, principalmente que nos façam refletir sobre suas contradições.


			Luiz Eduardo Soares, na contracapa do livro de Marcos Rolim sobre a etiologia da violência extrema no debate sobre a “formação de jovens violentos”, por exemplo, provoca-nos a pensar sobre diversas questões, que por vezes são desconsideradas no debate: “por que os jovens? Por que uns e não outros? Que fatores concorrem para a formação do jovem violento? Sem responder de modo consistente a essas perguntas, [indaga o autor], como formular políticas públicas efetivas?”


			Nesta direção, o livro Sob a égide da morte: experiências de vida e escolarização de jovens ameaçados de morte em Minas Gerais é um importante trunfo para a compreensão do fenômeno da violência com jovens hoje no Brasil. Fruto da sua dissertação de mestrado que buscou analisar as experiências escolares de jovens ameaçados de morte e que se encontraram, em determinados períodos, acompanhados pelo Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte de Minas Gerais, a obra busca discutir a relação dessas experiências com a conformação da situação de ameaça de morte, bem como a relação entre essa situação e os modos como pensam, na atualidade, seus projetos de vida e, nesse contexto, a retomada da escolarização.


			Ciente da complexidade do tema e da necessidade de ampliação do debate a partir de diferentes concepções teóricas, principalmente de um maior investimento nas áreas de ciências humanas e sociais, reconhecendo as suas limitações, esta obra visa contribuir com o debate, provocando novos pesquisadores a se debruçarem em estudos e promoverem uma maior interlocução com a discussão.


			Para quem leva a sério o estudo do fenômeno multidimensional que denominam violência e a reflexão sobre as mudanças sociais necessárias, este livro é indispensável, principalmente com o objetivo de dar subsídios para formulação de políticas públicas que visem a melhoraria do seu atendimento.


			Levando em conta a contribuição da obra para o debate sobre a violência com jovens, esperamos que este livro venha ser um importante instrumento para reflexão das discussões sobre juventude, violência e políticas de escolarização das classes populares no Brasil. 


			Em um contexto em que a ideologia conservadora está sendo revigorada, demonstrando força política em diversos países, com implicações diretas sobre os direitos humanos, representando uma ameaça ao Estado Democrático de Direito, este livro precisa ser lido.


			Esperamos que esta obra venha ser um importante instrumento para reflexão sobre as políticas públicas no Brasil, principalmente provocando estudantes, pesquisadores, profissionais e gestores de políticas a pensar sobre os desdobramentos da política no cotidiano da vida da sociedade em geral. 


			Boa leitura a todos!


			 


			Elionaldo Fernandes Julião













			INTRODUÇÃO


			 


			A violência letal vem se constituindo como um grave problema social, em diversas regiões do mundo, fenômeno para o qual as estatísticas brasileiras têm contribuído de forma extremamente preocupante. Durante os anos de 2006 a 2016, foram assassinadas 602.960 pessoas, no país, segundo dados do Atlas da Violência 2018 (Cerqueira et al., 2018). A magnitude que esse fenômeno vem adquirindo remonta à década de 1980, desde quando o número de homicídios vem crescendo de forma significativa, como nos aponta o Mapa da Violência 2014, ao constatar que, de 1980 a 2012, mais de 1.200.000 pessoas foram assassinadas, o que aponta para um crescimento de 305% do número de homicídios no período (Waiselfisz, 2014).


			Essa cifra ultrapassa, em muito, o número de homicídios de vários países, inclusive daqueles que têm vivenciado, nas últimas décadas, diversos conflitos armados. Quando comparadas as taxas de homicídios de 95 países, o Brasil se vê ocupando a sétima posição, com uma taxa de 27,4 homicídios para cada grupo de 100 mil pessoas.


			O aumento tanto do número, quanto das taxas de homicídios verificado no período mencionado, tem afetado de modo ainda mais preocupante a população juvenil. Para termos uma ideia, de 1980 a 2012, os homicídios foram responsáveis por 28,8% das mortes entre os jovens, enquanto na população não jovem eles representaram apenas 2,0% dos óbitos (Waiselfisz, 2014).


			Esse panorama nos é apresentado tanto pelas publicações mencionadas – que nos permitem evidenciar um claro recorte de gênero, de classe e étnico-racial, presente nesse fenômeno, apontando que as principais vítimas são jovens negros, do sexo masculino, moradores de vilas e favelas dos grandes centros urbanos, cujo risco de serem assassinados se intensifica a partir dos 13 anos de idade (Waiselfisz, 2014, 2015) – quanto pelo Índice de Homicídios na Adolescência (IHA). Este, por sua vez, possibilita a realização de estimativas relativas ao número de adolescentes que serão vítimas de homicídios em determinado período, caso as condições existentes nos municípios analisados não se alterem. Nesse sentido, a última edição do IHA (Melo; Cano, 2017), que analisa dados do ano de 2014, estima que aproximadamente 43 mil adolescentes serão vítimas de homicídio, entre 2015 e 2021, considerados apenas os municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes.


			A vinculação desse fenômeno com o tráfico de drogas e, sobretudo, o envolvimento dos adolescentes nessas redes de criminalidade coloca a questão da educação, em especial a educação escolar, como um ponto de reflexão. Isso porque, se de um lado, convivemos com o discurso que apresenta a educação como verdadeira panaceia dos problemas sociais, por outro, a despeito da crescente taxa de escolarização, podemos evidenciar dois importantes fenômenos: taxas expressivas de abandono e evasão escolar (Unicef, 2014) e adolescentes, envolvidos com o tráfico de drogas, com experiências de vida atravessadas pelo fracasso e pela exclusão escolar. Esse quadro, não raro, constitui o cotidiano de trabalho de profissionais da educação que atuam, principalmente, em escolas situadas em regiões periféricas e que sofrem, histórica e cotidianamente, os efeitos das mazelas sociais e da omissão do Estado.


			A violência e o tráfico de drogas afetam, muitas vezes de forma determinante, o funcionamento das escolas, produzindo efeitos diversos que condicionam aspectos da infraestrutura tanto física quanto pedagógica. Dentre várias situações vivenciadas pelos profissionais da educação, o modo como muitos professores lidam com a questão da aprovação e reprovação dos estudantes é, em grande medida, paradigmática. Diante de certo sentimento de medo, se veem frente à necessidade de aceitar, ou mesmo defender, “empurrar”1 alunos, supostamente envolvidos com o tráfico de drogas, e que não atendem às condições para aprovação. O objetivo é não ter, com eles, problemas que, na maioria das vezes, se restringem a ameaças e agressões verbais, mas que, também, podem representar a danificação de veículos ou, mesmo, resultar em agressões físicas. Esse “ambiente de tensão” é identificado por Leão (2006), em pesquisa que buscou discutir os sentidos atribuídos por jovens pobres da periferia de Belo Horizonte às suas experiências de escolarização.


			De fato, não são raros os casos de alunos envolvidos com o tráfico de drogas, muitos dos quais terminam acautelados ou presos, interrompendo, dessa forma, as experiências escolares vivenciadas até então. Outros alunos simplesmente desaparecem da sala de aula e os discursos sobre a motivação da evasão dão conta de ameaças de morte, assassinatos, ou mesmo de uma decisão de abandonar os estudos para se dedicarem exclusivamente ao tráfico de drogas. No caso da Educação de Jovens e Adultos (EJA), é patente certa dinâmica de jovens que se matriculam para cumprir exigências, sejam do trabalho formal, sejam daquelas instituídas durante o cumprimento de medida socioeducativa, e que simplesmente desaparecem após a emissão do comprovante de matrícula. Quando muito, frequentam a escola, mas não a sala de aula, sendo comum, nesse contexto, turmas com cinquenta alunos matriculados, dos quais quinze, ou até menos, participam efetivamente das aulas. Cumpre destacar que, essas ausências e “desaparecimentos”, ao invés de preocupar professores e gestores, muitas vezes são comemoradas, motivo pelo qual, a obrigação de comunicar o Conselho Tutelar acerca da infrequência injustificada de alunos matriculados no ensino fundamental, como disposto no inciso II do Artigo 56 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é, em muitos casos, simplesmente ignorada.


			Com certeza, esse panorama ressoa em muitas experiências gestadas no âmbito da educação pública brasileira, de modo que, possivelmente, os exemplos mencionados sejam bastante familiares para os leitores. Esses exemplos estão relacionados com minha2 trajetória de quase dez anos como professor da Rede Pública Estadual de Educação de Minas Gerais, período em que atuei em escolas de Belo Horizonte e Região Metropolitana. É, nesse contexto, que essas questões me aparecem como inquietações, sejam no que diz respeito à morte prematura de jovens alunos, seja no que tange à atuação infracional de muitos deles, em conjunto com a patente falta de interesse apresentada por muitos estudantes em relação à educação escolar.


			Essas inquietações ganham nova configuração quando, em maio de 2012, ingressei, como educador social, no Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte de Minas Gerais (PPCAAM/MG). O PPCAAM é um programa federal, criado em 2003 e instituído oficialmente pelo Decreto Presidencial n. 6.2313, de 11 de outubro de 2007, e executado em algumas Unidades da Federação através de convênio entre o Governo Federal, os governos estaduais e organizações da sociedade civil. Seu objetivo é proteger crianças e adolescentes submetidos a grave ameaça, podendo a proteção ser estendida a jovens de até 21 anos de idade, quando egressos do Sistema Socioeducativo.


			No PPCAAM/MG, os fenômenos dos homicídios e sua relação com a educação se evidenciam nas histórias de vida de centenas de crianças e adolescentes que tiveram, pelos mais diferentes motivos, suas vidas ameaçadas. Histórias de vida que, na quase totalidade dos casos, têm em comum um histórico de sistemáticas violações de direitos. No que diz respeito ao direito à educação, por exemplo, a partir de uma investigação realizada no ano de 2014, constatamos que a maioria dos jovens acompanhados pelo PPCAAM/MG, no período de janeiro de 2009 a julho de 2014, apresentava experiências escolares atravessadas por recorrentes reprovações, bem como pela evasão e pelo abandono dos estudos. Por força desse processo, a maioria dos protegidos não havia concluído o ensino fundamental, embora estivesse na faixa etária dos 15/17 anos de idade, quando já deveriam estar cursando o ensino médio (Salatiel, 2014). Essa condição, no entanto, não ocorre exclusivamente entre os jovens ameaçados de morte, como aponta o relatório 10 Desafios do Ensino Médio no Brasil, segundo o qual: 


			Entre os adolescentes de 15 a 17 anos que não estudam, mas já frequentaram a escola em algum momento, 89.813 não conseguiram completar os anos iniciais do ensino fundamental. Outros 124.641 completaram essa etapa, mas não foram além. (Unicef, 2014, p. 22-28)


			Mesmo entre aqueles jovens que, por um motivo ou outro, logram continuar matriculados e relativamente frequentes, percebe-se, lançando mão da discussão realizada por Freitas (2009), as marcas da “má-fé institucional” a que está submetida a “ralé brasileira”, responsável por aquilo que se pode chamar de exclusão qualitativa. Em Salatiel (2014), abordamos o caso de um adolescente que, a despeito de se encontrar em vias de concluir o 9º ano do ensino fundamental, aos 17 anos de idade, não era ainda alfabetizado.


			Diante desse quadro, certo incômodo se estabelece, no contexto do PPCAAM/MG, quando, seguindo a metodologia do Programa (Brasil, 2017), é proposta, aos sujeitos acompanhados, a retomada da educação escolar como um dos aspectos a serem contemplados na chamada reinserção social. O que percebemos, em determinado momento, é que o retorno à escola pode ensejar a vivência de novas experiências negativas, demandando, assim, uma intervenção qualificada, capaz de aprofundar a compreensão acerca dos fatores que resultaram no abandono e na evasão e, consequentemente, de garantir uma retomada da educação escolar de forma a atenuar as dificuldades que porventura se apresentem.


			Essas são algumas das razões que justificam, no âmbito deste trabalho, a focalização da educação escolar de jovens acompanhados pelo PPCAAM/MG como tema de investigação, sobre o qual nos debruçamos a partir da seguinte indagação: quais elementos influíram em suas experiências escolares? Acreditamos que essas experiências marcadas pela exclusão – expressa nas vivências do abandono e da evasão escolar, ou, ainda, nas recorrentes reprovações – são condicionadas por contextos de vulnerabilidade social e precariedade das políticas públicas de educação. O que, por sua vez, acaba conformando um ciclo de violações de direitos que incidem em uma maior probabilidade de jovens pobres serem submetidos a situações de risco de morte. Por outro lado, essas experiências negativas vivenciadas na escola influem no modo como os jovens protegidos pelo PPCAAM/MG pensam seus projetos de vida, durante e após a passagem pelo Programa, sobretudo quando instados a retornar à escola como parte do processo de reinserção social.


			A pertinência dessas reflexões se deve, por um lado, ao fato de que, ainda que seja praticamente impossível negar a importância da educação no enfrentamento dos problemas sociais, os estudos que focam essa relação são, em certa medida, escassos. Por outro lado, os estudos acerca da exclusão escolar vêm apontando que a condição socioeconômica é apenas uma das variáveis que incidem nesse processo, dando conta das múltiplas formas de manifestação desse fenômeno, assim como dos diferentes efeitos nas vidas dos sujeitos que o experimentam (Dayrell et al., 2009). Contudo, esses estudos não foram ainda suficientes para aprofundar a investigação em torno desses efeitos, sobretudo no que diz respeito ao impacto da vivência do abandono ou da evasão escolar na decisão de um adolescente em se envolver com redes de criminalidade – como o tráfico de drogas –, aspectos esses que aparecem vinculados nas experiências de vida de parte significativa dos protegidos pelo PPCAAM/MG.


			A mesma escassez se verifica em relação à produção científica sobre o PPCAAM, ainda que se trate de um programa de abrangência nacional, com orçamento significativo e que tenha como uma de suas finalidades a redução da violência letal contra crianças e jovens. Até o ano de 2018, apenas seis dissertações4 de mestrado haviam sido produzidas abordando algum aspecto do Programa, sendo que, dessas, cinco têm como autores trabalhadores ou ex-trabalhadores do Programa, à exceção de uma profissional que atuou como assistente social em uma das Portas de Entrada do PPCAAM: o Poder Judiciário. Esse fato, acreditamos, aponta ou relativo desconhecimento do Programa ou certa dificuldade de acessá-lo no que tange à realização de trabalhos acadêmicos.


			Diante dessas lacunas, buscamos apresentar, neste livro, os resultados de uma investigação que analisou as experiências de vida e escolarização de quatro jovens acompanhados pelo PPCAAM/MG, bem como a relação dessas experiências com as respectivas ameaças de morte. Sendo assim, o leitor encontrará, ao longo do texto, uma análise dessas experiências e dos sentidos atribuídos por esses jovens à escola, bem como das expectativas dos mesmos em relação à retomada da escolarização após a inclusão no Programa.


			Essas análises foram empreendidas a partir de um exercício de investigação qualitativa, que nos pareceu apropriado tendo em vista que, diante da complexidade inerente ao mundo humano, compreendemos ser necessário levar em conta tanto a dimensão condicionante das macroestruturas, quanto os mecanismos subjetivos mobilizados nos processos de interação social. Nesse sentido, buscamos apresentar também elementos de análises documental e bibliográfica que nos ajudam a ampliar a compreensão em torno das narrativas construídas pelos jovens. Estas foram provocadas a partir de uma perspectiva de investigação que nos remete à pesquisa (auto) biográfica, compreendida como “uma forma de história autorreferente, portanto plena de significado, em que o sujeito se desvela, para si, e se revela para os demais” (Abrahão, 2004, p. 202). Em conjunto com uma abordagem por meio da noção de experiência (Larrosa, 2002), acreditamos contribuir no processo de fazer ecoar as vozes desses jovens que, assim como outros coletivos, vêm social, política e historicamente sendo produzidos como inexistentes e, consequentemente, tendo seus direitos violados, suas vozes silenciadas. O que não os impedem, no entanto, de se afirmarem, de diferentes modos, como existentes (Arroyo, 2014).


			Investigar essas questões se mostrou de grande importância, não só na perspectiva de contribuir para o enfrentamento da letalidade juvenil, mas, também, para a identificação dos limites da escola, do modo como se encontra organizada, em relação aos processos de mobilidade e transformação social, duas grandes promessas que, ainda hoje, se vinculam ao discurso em defesa da educação. No entanto, a escola, assim como outras instituições, é conformada por relações sociais que, na medida em que não são apreendidas pelos sujeitos envolvidos nos processos educativos, podem fomentar práticas completamente imersas na perspectiva da ideologia dominante, contribuindo para a reprodução das desigualdades sociais e de outros processos que em nada contribuem para salvaguardar o direito à educação.


			Ao propor uma investigação focada na escuta dos sujeitos que vivenciaram situações de abandono e evasão escolar, bem como de envolvimento com o tráfico de drogas – até o ponto de se verem na iminência de ser assassinados – acreditamos somar esforços a iniciativas como o Programa de Redução da Violência Letal contra Adolescentes e Jovens (PRVL). Nesse sentido, as reflexões aqui realizadas revestem-se de potencial científico e social, na medida em que podem contribuir para pensar práticas educativas na escola e no trabalho socioeducativo com jovens em situação de vulnerabilidades e com trajetórias de envolvimento com a criminalidade, como é o caso dos sujeitos em cumprimento de medidas socioeducativas.


			Além disso, acreditamos que ao buscar analisar as experiências escolares dos jovens do PPCAAM/MG, podemos contribuir para que educadores sociais, enquanto integrantes das equipes multidisciplinares dos PPCAAM, construam estratégias para trabalhar a retomada da educação escolar. Isso porque, na medida em que compreendem melhor quais foram os elementos que fomentaram a exclusão escolar desses sujeitos, têm a possibilidade de empreender uma atuação que leve em conta esses fatores. Nessa direção, acreditamos ser possível contribuir no fomento de uma retomada da escolarização de tal forma que novas situações de abandono e evasão escolares possam ser, em alguma medida, obstadas.


			Por outro lado, os próprios atores que compõem o universo escolar podem se valer destas reflexões, sobretudo com o intuito de buscar, cada vez mais, compreender os desafios inerentes à constituição de uma escola que acolha os jovens, ao invés de excluí-los. A contribuição deste livro parece, inclusive, ser direcionada de modo privilegiado à EJA, tendo em vista a faixa etária dos protegidos e que a distorção idade-série coloca obstáculos à sua inserção em turmas regulares, onde deverão conviver com colegas mais novos, ficando, muitas vezes, expostos a sentimentos como vergonha e mesmo humilhação, na medida em que apresentam dificuldades de seguir o ritmo de tais turmas. Nesse sentido, entendemos que a EJA deve se valer de todo o instrumental que lhe permita receber e trabalhar com esses estudantes. Do contrário, eles terão na escola apenas um lócus de reprodução das desigualdades escolares e sociais.


			O presente livro foi organizado em quatro capítulos. No primeiro, apresentamos o contexto institucional em que a pesquisa foi realizada e uma breve apresentação dos jovens participantes do estudo. No capítulo seguinte, apresentamos os principais conceitos sobre os quais buscamos construir as reflexões presentes neste trabalho, discutindo os estereótipos que, via de regra, são alimentados em relação aos jovens, a importância dos estudos sobre as juventudes na problematização desse cenário e na constituição desses indivíduos como sujeitos de direitos. Em seguida, apresentamos dados que apontam para o preocupante quadro de violência a que está submetida a população juvenil e o modo como a escola pode ensejar o fomento dessa triste realidade. No capítulo terceiro, apresentamos as experiências de escolarização e de vida dos jovens entrevistados, buscando articular elementos dessas experiências com o aporte teórico utilizado e outras reflexões pertinentes. Por fim, no capítulo quarto, buscamos discutir alguns elementos comuns encontrados nos relatos dos sujeitos do presente estudo, tendo como orientação os objetivos inicialmente colocados pela pesquisa.




			Notas


				

					1.  Aprovar sem as condições normalmente exigidas para tal.


				


				

					2.  Optei por utilizar, ao longo do texto, tanto a primeira pessoa do singular, quanto a primeira pessoa do plural. No primeiro caso, o emprego se refere a experiências pessoais, como é o caso das menções feitas a minha trajetória profissional ou a trabalhos realizados anteriormente. Nos demais casos, optei pelo uso da primeira pessoa do plural por entender que este livro é expressão de muitas vozes e fruto da colaboração de diversas pessoas. Não me furto, por isso, à total responsabilidade pelas posições aqui defendidas, bem como pelas descrições de eventos, instituições, etc.


				


				

					3.  Revogado pelo Decreto n. 9.579, 22 nov. 2018, que buscou consolidar atos normativos do Poder Executivo federal.


				


				

					4.  Bertaso (2013); Albuquerque (2014); Oliveira (2014); Reis (2015); Fernandes (2016) e Negreiros (2017).
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